
16 • Cidades • Brasília, segunda-feira, 14 de julho de 2025  •  Correio Braziliense

 »COMPRA INCORRETA

ELETROLUX
A professora aposentada Marlene Dias, 63 anos, enfrentou uma 

maratona para tentar cancelar uma compra feita por engano em um 
site de eletrodomésticos. No início de junho, ela adquiriu uma cafeteira 
no valor de R$ 389,90. Minutos depois, percebeu que o modelo não 
era compatível com as cápsulas que costumava usar e solicitou o 
cancelamento.

“Foi logo depois que finalizei o pagamento. Entrei no chat do site, 
mandei e-mail, liguei. Mas o pedido continuou sendo processado e, 
dois dias depois, chegou à minha casa”, conta. Mesmo com a solicitação 
de devolução dentro do prazo legal de sete dias, Marlene teve 
dificuldades para receber o reembolso. “Mandaram eu devolver por 
conta própria e pagar o frete. Isso não está certo”, desabafa.

Resposta da empresa
“Estamos em contato com a cliente para resolver o caso da melhor forma possível”.

Comentário da Consumidora
“Espero que eles realmente cumpram com o que prometeram. Mas não deveria ter sido tão difícil. Parece que quando a gente quer 

comprar, tudo funciona. Mas, na hora de desistir, o sistema trava.”

Não aceito vale-compras.  
Quero meu dinheiro de volta

Ao cancelar uma compra, muitas empresas oferecem um crédito 
para ser usado no próprio estabelecimento, que pode ser rejeitado. 
Saiba as formas de devolução e onde recorrer

S
eja em lojas físicas, seja em 
virtuais, cada vez mais con-
sumidores relatam situações 
em que, ao cancelar uma 

compra ou solicitar a devolução de 
um valor, a empresa oferece apenas 
um crédito para uso futuro, em vez 
de reembolsar em dinheiro. A práti-
ca, comum em sites de vendas, cur-
sos on-line, plataformas de serviços 
e até academias, tem gerado dúvi-
das e reclamações frequentes. O que 
nem todos sabem é que essa condu-
ta pode ser ilegal, e o consumidor 
tem o direito de recusar a imposição.

O Código de Defesa do Consumi-
dor (CDC) garante, nos artigos 18, 42, 
49 e 51, que, diante do cancelamento 
de compras ou falhas na prestação de 
serviço, o consumidor pode escolher 
entre o reembolso, a troca do produ-
to ou o abatimento proporcional do 
valor. O reembolso, quando solicita-
do, deve ser integral, imediato e, pre-
ferencialmente, na mesma forma de 
pagamento usada na compra. A im-
posição de vale-compras ou créditos 
na plataforma, sem que haja concor-
dância do cliente, é considerada cláu-
sula abusiva e nula de pleno direito.

A situação ocorre com frequência 
nas compras pela internet. Nesses ca-
sos, o consumidor ainda conta com o 
chamado direito de arrependimento, 
previsto no artigo 49 do CDC. Ele po-
de desistir da compra em até sete dias 
corridos, contados a partir da assina-
tura do contrato ou do recebimento 
do produto, sem necessidade de jus-
tificativa. A loja deve, então, reembol-
sar todo o valor pago, inclusive o frete.

Segundo o advogado Watson Sil-
va, especialista em Direito do Con-
sumidor, a devolução em dinheiro 
também é obrigatória nos casos de 
produtos com defeito que não forem 
reparados em até 30 dias, bem como 
em serviços não prestados correta-
mente. “Nesses casos, o consumidor 
pode optar pelo reembolso, por um 
abatimento proporcional ou pela tro-
ca do produto. A escolha é dele, e não 
da empresa”, afirma. Ele explica que 
a oferta de crédito ou vale-compra 
só é válida se houver concordância 
expressa por parte do consumidor. 
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RECLAMAÇÕES DIRIGIDAS A ESTA SEÇÃO DEVEM SER FEITAS DA SEGUINTE FORMA:

» Breve relato dos fatos
»  Nome completo, CPF, telefone e endereço

»  E-mail: consumidor.df@dabr.com.br
» No caso de e-mail, favor não esquecer de colocar 

também o número do telefone

»  Razão social, endereço e telefone para contato da empresa ou 
prestador de serviços denunciados

»  Enviar para: SIG, Quadra 2, nº 340 CEP 70.610-901 Fax: (61) 
3214-1146
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Telefones úteis

 »COMPRA CANCELADA

JK ELETRÔNICOS
Bruna Tavares, atendente de telemarketing, 29 

anos, comprou uma televisão de forma on-line, mas 
teve que cancelar a compra logo após a aprovação, 
por motivo pessoal. A loja aceitou o cancelamento, 
mas disse que só devolveriam o valor em forma de 
crédito no estabelecimento. “Eu queria o dinheiro de 
volta, porque nem sei se vou comprar algo lá de novo.”

Resposta da empresa

“Informamos que o crédito em vale-compra é 
uma prática prevista no regulamento interno e 
oferecido como forma de facilitar futuras aquisições 
pelos clientes. No entanto, diante da solicitação da 
consumidora, estamos providenciando o estorno total 
do valor pago, no mesmo método utilizado na compra, 
dentro do prazo legal de até 10 dias úteis”.

Comentário da Consumidora

“Estou aguardando o prazo de 10 dias que  
eles me informaram, para, assim, conseguir o meu 
dinheiro de volta.”

Consumidor
Direito + Grita

Quando há imposição unilateral, a 
prática é considerada abusiva.

O advogado explica que, mesmo 
que o consumidor aceite um crédi-
to, de forma apressada ou sem total 
clareza sobre seus direitos, é possí-
vel reverter essa decisão. “Se o cré-
dito foi aceito sem plena informa-
ção, o consumidor pode, sim, vol-
tar atrás e exigir o dinheiro. Mas, se 
houver um acordo documentado e 
consciente, a troca pode ser consi-
derada válida”, explica. O importante 
é avaliar se houve liberdade de esco-
lha no momento da decisão.

Segundo o Procon-DF, esse tipo de 
queixa tem se tornado mais comum, 
especialmente entre clientes de plata-
formas digitais e marketplaces. Só em 
2024, o órgão recebeu mais de 3 mil 

reclamações relacionadas a estornos 
negados ou substituídos por créditos. 
Em muitos casos, consumidores aca-
bam aceitando o vale por falta de in-
formação ou acreditando que não há 
outra saída. Mas há, sim, como resol-
ver: o primeiro passo é exigir, por es-
crito, a devolução em dinheiro. Se a 
empresa negar, o cliente pode registrar 
uma reclamação no site do Procon-DF, 
que tem conseguido resolver a maioria 
dos casos administrativamente.

Mesmo plataformas intermediá-
rias, como marketplaces e aplica-
tivos de delivery, são obrigadas a 
seguir as regras do CDC. Embora 
atuem como ponte entre o consu-
midor e o fornecedor, elas são consi-
deradas responsáveis solidárias nas 
relações de consumo. Assim, se o 

restaurante ou loja não cumprir sua 
parte e o consumidor for prejudica-
do, o aplicativo ou site também po-
de ser responsabilizado.

No Distrito Federal, leis locais 
também reforçam a proteção ao con-
sumidor. A Lei nº 6.075/2018, por 
exemplo, proíbe a renovação auto-
mática de serviços sem autorização 
expressa. Já a Lei nº 6.259/2019 obri-
ga as empresas a informar claramen-
te a forma e os prazos de devolução 
de valores pagos. Ambas ampliam a 
base legal do consumidor brasilien-
se e permitem a aplicação de multas 
em caso de descumprimento.

Além das normas, decisões re-
centes da Justiça no DF também for-
talecem o entendimento de que o 
crédito não pode ser imposto. Em 

julho de 2024, o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) determinou que uma escola 
devolvesse em parcela única os valo-
res pagos por aulas canceladas, após 
tentar impor ao pai do aluno um cré-
dito sem prazo definido. Em outra 
decisão, uma loja de eletrônicos foi 
obrigada a estornar imediatamen-
te uma compra de R$ 2.500, mesmo 
tendo alegado que o cliente só teria 
direito a vale-compras. A juíza con-
siderou a prática “uma tentativa de 
retenção indevida de valor” e ainda 
aplicou multa por dano moral.

Em casos como esses, o consumi-
dor também pode ter direito à devo-
lução em dobro, se houver cobrança 
indevida, conforme prevê o artigo 42 
do CDC. É o que ocorre, por exemplo, 

quando uma empresa cobra por um 
serviço cancelado, mesmo depois de 
confirmada a desistência.

Apesar de todos os direitos garan-
tidos em lei, o problema, muitas ve-
zes, começa na comunicação das em-
presas. Informações vagas sobre po-
lítica de cancelamento, letras miúdas 
nos contratos e resistência no atendi-
mento ao cliente dificultam o acesso à 
solução. Por isso, especialistas orien-
tam: sempre que possível, registre a 
solicitação de cancelamento por es-
crito, guarde comprovantes de com-
pra e prints de conversas e, se o pro-
blema persistir, procure os canais ofi-
ciais de defesa do consumidor.

Casos como os vividos por Palo-
ma Guedes, 31 anos, publicitária do 
Plano Piloto, e Júlio Ferreira, 45, em-
presário em Ceilândia, ilustram o de-
safio. Paloma comprou produtos em 
uma loja on-line, mas ao devolver 
parte do pedido, recebeu a promes-
sa de estorno em 12 parcelas, como 
no pagamento original. Já Júlio con-
tratou um curso de idiomas on-line 
cancelado pela própria plataforma e 
foi informado de que receberia ape-
nas crédito para outro curso. Ambos 
recorreram ao Procon-DF para ga-
rantir o reembolso em dinheiro.

Para o advogado Watson Silva, 
empresas também precisam melho-
rar a forma como comunicam suas 
políticas e respeitar a legislação vi-
gente. “É importante que o consu-
midor saiba que, em muitos casos, 
aceitar o crédito não é obrigatório. 
O direito ao reembolso está protegi-
do por lei, e o desrespeito a isso po-
de gerar punições, inclusive por da-
nos morais”, afirma.

O caminho é claro: se a empre-
sa ofereceu apenas crédito ou vale-
-compra contra a vontade do consu-
midor, o Procon deve ser acionado. 
Em último caso, é possível procurar 
o Juizado Especial Cível, onde não 
há necessidade de advogado para 
causas de até 20 salários mínimos. 
Informação é o primeiro passo para 
garantir um direito básico: o de rece-
ber seu dinheiro de volta quando al-
go não saiu como o esperado.

*Estagiária sob a supervisão de 
Márcia Machado


